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                                          EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 078/2023  
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MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO 

PARA ME E EPP PROCESSO Nº. 101/2023 

  

Município de Minas do Leão 

Tipo de julgamento: Menor preço por item/Único 

Modo de disputa: Aberto 

Orçamento sigiloso: Não 

  

Edital de pregão eletrônico exclusivo 
para ME e EPP para contratação de 
empresa de transporte de passageiros 
para realização de viagens a Rio Pardo, 
através da Secretaria Municipal do 
Trabalho, Cidadania e Assistência Social. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MINAS DO LEÃO, no uso de suas atribuições, 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na 

modalidade pregão, na forma eletrônica,  exclusiva para ME e EPP, do tipo menor 

preço por Km rodado, objetivando a contratação de empresa de transporte de 

passageiros para realização de viagens a Rio Pardo, através da Secretaria Municipal 

do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, conforme descrito nesse edital e seus 

anexos, e nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto 

Municipal nº 005, de 20 de janeiro de 2021, com aplicação subsidiária da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 24 de novembro de 2023, às 9h, 

podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 8h e 45min, sendo 

que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
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1. DO OBJETO:  

O presente tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa para 

administração, visando à Contratação de empresa de transporte de passageiros 

para realização de viagens a Rio Pardo, através da Secretaria Municipal do 

Trabalho, Cidadania e Assistência Social, conforme Anexo I – Memorial Descritivo. 

A licitação deverá ser por menor valor por Km rodado. O valor médio é de R$ 5,93 

(cinco reais e noventa e três centavos) o km rodado para percorrer 

aproximadamente 130 (cento e trinta) Km diários de segunda e sexta-feira, fazendo 

em média 21 (vinte e um) viagens mensais, num valor mensal aproximado de 

R$16.188,90 (dezesseis mil cento e oitenta e oito reais e noventa centavos) e médio 

semestral de R$97.133,40 (noventa e sete mil cento e trinta e três reais e quarenta 

centavos) ao final do contrato semestral. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, 

com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde 

deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para 

a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no 

sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 

e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
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2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 

pregão na forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no 

preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser 

retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade 

da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 

proposta com as exigências do edital, como condição de participação; 

3.2.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006, como 

condição para aplicação do disposto nos itens 5.1.3 e 5.1.4, deste edital. 

3.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo 

máximo de 2 horas através do e-mail: pregao@minasdoleao.rs.gov.br com posterior 

entrega do original ou cópia autenticada no prazo de até 2 dias úteis após a Sessão, 

prorrogável por igual prazo a critério da Administração. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 dias, a contar da data de abertura da 

sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

mailto:pregao@minasdoleao.rs.gov.br
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4.2. A contratada deverá disponibilizar um veículo com no mínimo, 50 (cinquenta) 

lugares sentados, ser confortável, com cintos de segurança em número igual à 

lotação do veículo, com banheiro, condicionador de ar, e estar regularizado de 

acordo com a Resolução 5295/2010 DAER, possuir certificado de propriedade em 

nome da empresa ou sócios e possuir registro válido no RECEFITUR – Registro 

Cadastral de Empresas Fretadoras e Turísticas Intermunicipais. Ano de fabricação 

mínimo 2013 e demais equipamentos de segurança exigidos pela Legislação 

Nacional de Trânsito. 

4.3. O itinerário, bem como os horários e dias das viagens deverão obedecer aos 

especificados no Anexo I (Memorial Descritivo), elaborado pela Secretaria Solicitante 

do Edital nº. 078/2023. 

4.4. O contrato poderá ser suspenso ou cancelado caso não haja mais a 

necessidade do transporte. Os horários poderão ser alterados a qualquer tempo, 

mediante aviso prévio, caso haja alteração do turno de trabalho na empresa. 

4.5. Para a realização das viagens, a Secretaria Solicitante enviará a lista com a 

identificação dos passageiros e ficará sob a responsabilidade da contratada a 

regularização junto ao órgão competente, conforme Resolução nº 5295/2010 do 

DAER. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 

5.1.1.1. Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua 

habilitação; 

5.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
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b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividades; 

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União 

administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão 

Conjunta Negativa); 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

5.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943.  

5.1.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a 

apresentação do documento; 

b) Declaração do contador ou responsável pela empresa de enquadramento como 

ME ou EPP, que se habilite de acordo com o que estabelece este Pregão Eletrônico. 

Caso o Licitante seja Microempreendedor Individual – MEI – poderá apresentar 

declaração de que a empresa não possui contador responsável, tendo em vista a 

falta de exigência de tal para as empresas enquadradas na condição de 

Empreendedor Individual, e portanto, não está obrigado a manter escrituração 

contábil, conforme Art. 18-A, §1º e Art. 68 da Lei Complementar 123/2006.  

5.1.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de veículo com, no mínimo, 50 (cinquenta) lugares sentados, 

confortável, com cintos de segurança em número igual à lotação do veículo, com 

banheiro, condicionador de ar, e regularizado de acordo com a Resolução 

5295/2010 DAER, possuir certificado de propriedade em nome da empresa ou 

sócios e possuir registro válido no RECEFITUR – Registro Cadastral de Empresas 

Fretadoras e Turísticas Intermunicipais. Ano de fabricação mínimo 2013 e demais 

equipamentos de segurança exigidos pela Legislação Nacional de Trânsito. 

  

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e 

as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital. 

6.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 
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6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 

valor estarão disponíveis na internet. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta 

no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará 

início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, 

observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes 

regras: 

7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos, 

e após isso será prorrogado automaticamente pelo sistema quando houver lances 

ofertados nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 8.2 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.2 e 8.3, 

a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos 

termos do disposto no item 8.3, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de 

apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço mediante justificativa. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer 

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, 
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como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que 

tiverem apresentado a declaração, de que trata o item 3.2.2 deste Edital, em sendo 

a licitação exclusiva para as empresas constantes na Lei Complementar nº. 

123/2006, o presente dispositivo não é aplicável; 

9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam 

iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor, em 

sendo a licitação exclusiva para as empresas constantes na Lei Complementar nº. 

123/2006, o presente dispositivo não é aplicável. 

9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 

do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1.2 deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

9.1.4. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão 

observados os critérios do art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993. 

9.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 

8.666/1993. 

 

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
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10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a 

realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta. 

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de 

custos adequada ao último lance ofertado, ou ao valor negociado, com a indicação 

de marca, se for o caso, e demais informações que sejam solicitadas pelo pregoeiro, 

deverão ser encaminhadas no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação valor de referência da Administração. 

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

 

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1.3 e 5.1.4, enviados 

nos termos do item 3.1, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

11.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

11.3. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, 

em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
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11.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 

atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital. 

11.5. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante 

será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

12. RECURSO 

12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, 

os licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de 

recurso, em campo próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de 

recurso. 

12.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 

3 (três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via 

sistema, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 

do recorrente. 

12.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou 

manter a sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o 

julgamento da autoridade competente. 

12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar 

o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

14. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
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14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de três 

dias, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, no prazo estabelecido no 

edital. 

14.2. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo 

período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

14.3. O licitante deverá comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital, mediante a apresentação dos documentos na forma do art. 32, da Lei de 

Licitações, atinentes aos documentos em que foram apresentadas cópias simples na 

licitação, sob pena de perda do direito à contratação. 

14.4. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro 

licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo 

da aplicação das sanções. 

 

15. VIGÊNCIA DO CONTRATO:   

A contratação será por um prazo de 6 (seis) meses, renováveis por iguais e 

sucessivos períodos até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses. 

  

16. PAGAMENTO: 

16.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis 

subsequentes à prestação do serviço, mediante apresentação da nota fiscal, 

anexado ao pedido da Secretaria Solicitante e aprovado pelo fiscal do contrato. 

16.2. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem 

à aplicação da penalidade. 

16.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

16.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 

da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
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16.5. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto 

pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, 

em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

17.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1002.08.334.0032.1.234.000 – Auxílio Transporte ao Trabalhador. 

3.3.60.45.00.00.00 – Subvenções Econômicas (3806) 

Recurso 001 

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 

pregão eletrônico ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão 

sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de atender aos requisitos de habilitação: multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

b) deixar de apresentar os originais ou cópias autenticadas da documentação de 

habilitação para fins de assinatura do contrato: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 

10% sobre o valor estimado da contratação; 

d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 

atualizado do contrato; 

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 5% sobre o valor atualizado do 

contrato; 
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f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

18.2  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada. 

18.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos 

de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

19.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 

divulgadas no seguinte sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da 

Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

20.3. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 

devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 

indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993). 
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20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Butiá para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja.   

Minas do Leão, 09 de novembro de 2023 

 

      

Rafael Faleiro Silveira 

                                                    Pregoeiro Municipal 

 

 

E 

 

Este edital foi devidamente examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

Em _____-_____-________ 

            ____________________ 

               Assessor(a) Jurídico(a)        

Este edital foi devidamente examinado e 

aprovado pela Secretaria Municipal de 

Administração. 

Em _____-_____-________ 

            ____________________ 

Secretário Municipal de Administração.        
 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINAS DO LEÃO 
Secretaria de Administração 

 

 1 

ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 Ponto de Partida: saída aproximadamente às 3horas de segunda a sexta-feira, do Bairro Coréia do 

município de Minas do Leão/RS, seguindo em direção ao itinerário especificado no memorial descritivo, que segue 

em anexo.  

O retorno está previsto para as 15h30min. de segunda-feira a sexta-feira, percorrendo a mesma trajetória 

no sentido contrário. 

Observação: caso haja alteração do turno de trabalho na empresa, esses horários poderão ser alterados a 

qualquer tempo, mediante aviso prévio. 

 Quilometragem aproximada: 130 km. 

 Justificativa: a viagem será para atender os trabalhadores de Minas do Leão em seu deslocamento 

até a empresa EUROPAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., conforme 

determinado pela Lei 1560/2018. 

         ESPECIFICAÇÕES 
O veículo deverá cumprir com as especificações mínimas abaixo: 

 

Item Quant. Descrição do Item 

 
 
 
 

   01 

 
 
 
 

01 

O veículo automotor tipo ônibus, deverá ter no mínimo, 50 (cinquenta) lugares sentados, 

ser confortável, ter cintos de segurança em número igual à lotação do veículo, banheiro, 

condicionador de ar, estar regularizado de acordo com a Resolução 5295/2010 DAER, 

possuir certificado de propriedade em nome da empresa ou sócios e também, deverá 

possuir registro válido no RECEFITUR – Registro Cadastral de Empresas Fretadoras e 

Turísticas Intermunicipais. 

Ano de fabricação mínimo 2013, e demais equipamentos de segurança exigidos pela 

Legislação Nacional de Trânsito. 

 
 Destino: Minas do Leão até Rio Pardo / RS (Superpan), e vice-versa. 

 Horário de Saída: 03 horas, na segunda-feira à sexta-feira. 

 Local de Saída: Parada de ônibus da Coréia. 

 Itinerário e/ou Pontos das Paradas: Parada de ônibus da BR-290 no Bairro Coréia, parada de 

ônibus do bairro São Miguel, Ponte do bairro São Miguel, Campo do Atlético, em frente ao mercado Pina, Mercado 

vem Q tem, Posto de Saúde do bairro Recreio, Escola Municipal Ricardo Porto, mercado Duca, trilhos de ferro no 

bairro Recreio, Rua Galvão Machado de Oliveira e Rua Afonso Paulo Costa. 

 Horário de Retorno: 15h horas e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-feira.                             

 Observação: caso haja alteração do turno de trabalho na empresa, esses horários poderão ser 

alterados a qualquer tempo, mediante aviso prévio.  

 

 
 

 

 KELLEN DE SOUZA AMBOS 
Secretária Municipal do Trabalho Cidadania e Assistência Social 

CPF 990.750.240-53 



KM DIÁRIA 130,00

VALOR MÉDIO POR KM 5,93R$                 

VALOR MÉDIO DIÁRIO 770,90R$             

KM MÉDIA MENSAL 2.730,00

VALOR MÉDIO MENSAL 16.188,90R$        

MINAS DO LEÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ANEXO II - PREÇO MÉDIO

Página 2 de 4
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO Nº. 

PROCESSO Nº. 101/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO PARA ME E EPP 

EDITAL Nº. 078/2023. 

 

O MUNICÍPIO DE MINAS DO LEÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 

endereço na Rua Senador Salgado Filho, nº. 86, CNPJ nº. 91.900.381/0001-10, neste 

ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. SILVIA MARIA LASEK NUNES, neste 

ato denominado CONTRATANTE, e a empresa, inscrita no CNPJ sob o nº. , com 

endereço na , nº., na cidade de , CEP: , como CONTRATADO, celebram o presente 

Contrato, em observância ao Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 

Exclusivo para ME e EPP nº. 101/2023, com fulcro na Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 005, de 20 de janeiro de 2021, com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, assim como pelas 

condições do Edital nº. 078/2023, termos da proposta vencedora e conforme as 

cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

Contratação de empresa de transporte de passageiros para realização de viagens 

a Rio Pardo, através da Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência 

Social, conforme Anexo I – Memorial Descritivo, Processo Licitatório nº. 101/2023. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – PREÇO E PAGAMENTO: 

2.1. O CONTRATANTE obriga-se a pagar pelos Serviços, descrito (s) na cláusula 

anterior, a importância de R$ _______ (___________), por Km rodado. 

2.2. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis 

subsequentes à prestação do serviço, mediante apresentação da nota fiscal, anexado 

ao pedido da secretaria solicitante e aprovado pelo fiscal do contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA DO CONTRATO  

O prazo de vigência do contrato será de 6 meses, renováveis por iguais e sucessivos 

períodos.  

No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, em caso de 

solicitação da empresa, poderá, mediante análise, ser concedido reajuste ao preço 
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proposto, tendo como indexador o IPCA/IBGE. 

Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n°. 8.666/93, 

será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela 

contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o 

desequilíbrio contratual, somente após decorridos no mínimo 06 (seis) meses de 

prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

4.1. A contratada deverá disponibilizar um veículo com no mínimo, 50 (cinquenta) 

lugares sentados, ser confortável, com cintos de segurança em número igual à lotação 

do veículo, com banheiro, condicionador de ar, e estar regularizado de acordo com a 

Resolução 5295/2010 DAER, possuir certificado de propriedade em nome da empresa 

ou sócios e possuir registro válido no RECEFITUR – Registro Cadastral de Empresas 

Fretadoras e Turísticas Intermunicipais. Ano de fabricação mínimo 2013 e demais 

equipamentos de segurança exigidos pela Legislação Nacional de Trânsito. 

4.2. O itinerário, bem como os horários e dias das viagens deverão obedecer aos 

especificados no Anexo I (Memorial Descritivo), elaborado pela Secretaria Solicitante 

do Edital nº. 078/2023. 

4.3. O contrato poderá ser suspenso ou cancelado caso não haja mais a necessidade 

do transporte. Os horários poderão ser alterados a qualquer tempo, mediante aviso 

prévio, caso haja alteração do turno de trabalho na empresa. 

4.4. Para a realização das viagens, a Secretaria Solicitante enviará a lista com a 

identificação dos passageiros e ficará sob a responsabilidade da contratada a 

regularização junto ao órgão competente, conforme Resolução nº 5295/2010 do DAER. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Os recursos financeiros correrão à conta dos créditos abaixo descritos: 

1002.08.334.0032.1.234.000 – Auxílio Transporte ao Trabalhador. 

3.3.60.45.00.00.00 – Subvenções Econômicas (3806) 

Recurso 001 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES: 

6.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
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a) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto licitado; 

b) Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas pelo 

setor competente; 

                 6.2. São obrigações do CONTRATADO: 

a) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e demais condições 

contratualmente avençadas e, ainda, as constantes do edital de licitação; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

c) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e tributárias decorrentes da 

execução do presente contrato; 

d) Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

e) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; e, 

f) Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, 

conforme dispõe o §1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

g) Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 

acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES E MULTAS: 

7.1. O descumprimento total ou parcial do disposto neste contrato, pela Contratada, 

caracterizará sua inadimplência, sujeitando-se a mesma às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal conforme 

disposto no inciso III, artigo 87 da Lei 8.666/93, com suas alterações; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

conforme disposto no inciso IV, art. 87 da Lei 8.666/93, com suas alterações; 

d) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento), para cada dia de atraso, pelo não-

comparecimento para assinatura do Contrato, ou descumprimento total ou parcial do 

mesmo; 
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e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor Adjudicado, pelo não-comparecimento 

para assinatura do contrato, e pela inexecução total ou parcial do Objeto contratado, 

após cômputo da multa aqui estabelecida; 

f) As multas previstas neste Contrato poderão ser cobradas extrajudicialmente, por 

Lançamento em Dívida Ativa, bem como judicialmente, por execução ou processo 

aplicável à espécie; 

g) As multas previstas neste item serão aplicadas cumulativamente, sem prejuízo das 

demais sanções contratuais, editalícias e legais. 

7.2. Os valores das multas aplicadas previstas no item 7.1 poderão ser descontados 

dos pagamentos devidos pela Administração.  

7.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a", “b”, “c”, "d" e “e” do item 7.1, 

caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá 

ser apresentado no mesmo local. 

7.4. O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima 

dispostas, será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis. 

7.5. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão 

são os previstos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.6. O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 

procedimento Judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos: 

a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 

contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município; 

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 

e) mais de 02 (duas) advertências. 

 

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO: 

8.1. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por mútuo acordo entre as 

partes. 

8.2. Poderá também ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATATANTE, se o 

CONTRATADO não cumprir as condições e obrigações expressas neste ato, ou 
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ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art. 79, inciso I da Lei nº. 8.666/93, 

alterada pela Lei nº. 8.883/94 e demais legislações em vigor.  

 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO: 

 O contratante exercerá a fiscalização do ora contratado, através da Sra. Kellen 

de Souza Ambos, através da Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e 

Assistência Social, no que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e estipulará prazos para que sejam sanados, podendo aplicar as 

penalidades previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO: 

As partes elegem o foro da comarca de Butiá – RS, para dirimirem quaisquer 

dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

         Minas do Leão, __ de _____ de 2023. 

     

   FABIELI DOS SANTOS DA LUZ    SILVIA MARIA LASEK NUNES                                                                                

Procuradora Municipal     Prefeita Municipal  

 OAB/RS 121.515 
 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

____________________________________           ____________________________________ 

Esta minuta de contrato se encontra 
examinada e aprovada por esta Assessoria 
Jurídica. 
      Em ___-___-______. 

_____________________ 

        Assessor (a) Jurídico (a)      
___________________________
__ 
                Assessor (a) Jurídico 
(a)       
_____________________________ 
                Assessor (a) Jurídico (a) 

        

 


